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Ministério Público do Rio Grande do Sul

Centro de Apoio Operacional dos Direitos Humanos
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	Origem:
	

	Objeto:
	VELÓRIOS E ENTERROS. ORIENTAÇÕES MINISTÉRIO DA SAÚDE E SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE.

	Assessor(a):
	Maria Fernanda Bolzoni Cabral


               Apresentamos as orientações do Ministério da Saúde para o manejo de corpos no contexto do novo coronavirus.

Orientações Gerais. Destaca-se:
	IMPORTANTE 
Estas recomendações são preliminares e estão sujeitas à revisão mediante a publicação de novas evidências 


“A transmissão da COVID-19 se dá pelo contato pessoa-a-pessoa e por meio de fômites. Salientamos que o vírus SARS-COV-2 pode permanecer viável em superfícies ambientais por 24 horas ou mais; 

“A transmissão de doenças infecciosas também pode ocorrer por meio do manejo de corpos, sobretudo em equipamentos de saúde. Isso é agravado por uma situação de ausência ou uso inadequado dos equipamentos de proteção individual (EPI). Nesse contexto, os profissionais envolvidos com os cuidados com o corpo ficam expostos ao risco de infecção; 

“Os velórios e funerais de pacientes confirmados/suspeitos da COVID-19 NÃO são recomendados devido à aglomeração de pessoas em ambientes fechados. Nesse caso, o risco de transmissão também está associado ao contato entre familiares e amigos. Essa recomendação deverá ser observada durante os períodos com indicação de isolamento social e quarentena; 

“A autópsia NÃO deve ser realizada e é desnecessária em caso de confirmação ante-mortem da COVID-19; 

“Devido ao risco aumentado de complicações de piores prognósticos da COVID-19, recomenda-se que profissionais com idade igual ou acima de 60 anos, gestantes, lactantes, portadores de doenças crônicas, cardiopulmonares, oncológicas ou imunodeprimidos não sejam expostos às atividades relacionadas ao manejo de corpos de casos confirmados/ suspeitos pela COVID-19; 
“Considerando a possibilidade de monitoramento, recomenda-se que sejam registrados nomes, datas e atividades de todos os trabalhadores que participaram dos cuidados post-mortem, incluindo a limpeza do quarto/enfermaria; 

“MANEJO DE CORPOS NO CONTEXTO DA COVID-19 
“Como o SARS-COV2 é transmitido por contato, é fundamental que os profissionais sejam protegidos da exposição a sangue e fluidos corporais infectados, objetos ou outras superfícies ambientais contaminadas.
“OCORRÊNCIA HOSPITALAR 
“Durante os cuidados com corpos de casos suspeitos ou confirmados de COVID-19, devem estar presentes no quarto ou qualquer outra área apenas os profissionais estritamente necessários (todos com EPI).
A descrição detalhada das EPIs a serem usadas pelos profissionais estão descritas no informativo que segue anexo.

PRINCIPAIS PROCEDIMENTOS EM RELAÇÃO AO CORPO (mais detalhes na publicação original, em anexo):

“Remover os tubos, drenos e cateteres do corpo com cuidado, devido a possibilidade de contato com os fluidos corporais. O descarte de todo o material e rouparia deve ser feito imediatamente e em local adequado;
“Limitar o reconhecimento do corpo a um único familiar/responsável. 
“Sugere-se que não haja contato direto entre o familiar/responsável e o corpo, mantendo uma distância de dois metros entre eles; 

“Quando houver necessidade de aproximação, o familiar/responsável deverá fazer uso de máscara cirúrgica, luvas e aventais de proteção; 

“Sugere-se, ainda, que, a depender da estrutura existente, o reconhecimento do corpo possa ser por meio de fotografias, evitando contato ou exposição. 
*outros detalhes específicos sobre manejo do corpo na fl.07 da 

Publicação

“O corpo deve ser acomodado em urna a ser lacrada antes da entrega aos familiares/ responsáveis; 

“Deve-se limpar a superfície da urna lacrada com solução clorada 0,5%; 

“Após lacrada, a urna não deverá ser aberta; 

“Os profissionais que atuam no transporte, guarda e alocação do corpo no caixão também devem adotar as medidas de precaução, aqui expostas, até o fechamento do caixão; 

“O serviço funerário/transporte deve ser informado de que se trata de vítima de COVID-19, agente biológico classe de risco 3; 

“Após a manipulação do corpo, retirar e descartar luvas, máscara, avental (se descartável) em lixo infectante; 

“Higienizar as mãos antes e após o preparo do corpo, com água e sabão; 

“Não é necessário veículo especial para transporte do corpo; 

“Não há necessidade de uso de EPI por parte dos motoristas dos veículos que transportarão o caixão com o corpo. O mesmo se aplica aos familiares que acompanharão o traslado, considerando que eles não manusearão o corpo. Caso o motorista venha a manusear o corpo, devem ser observados todos os cuidados apontados anteriormente.
“(...)

“OCORRÊNCIA DOMICILIAR E INSTITUIÇÕES DE MORADIA 
“Os familiares/responsável ou gestão das instituições de longa permanência que reportarem o óbito deverão receber orientações para não manipularem os corpos e evitarem o contato direto; 

“Imediatamente após a informação do óbito, em se tratando de caso suspeito de COVID-19, o médico atestante deve notificar a equipe de vigilância em saúde. Essa deverá proceder a investigação do caso: verificar a necessidade de coleta de amostras para o estabelecimento da causa do óbito (caso o paciente seja caso suspeito). 

“A retirada do corpo deverá ser feita por equipe de saúde, observando as medidas de precaução individual, conforme descrito anteriormente; 

“O corpo deverá ser envolto em lençóis e em bolsa plástica (essa bolsa deve impedir o vazamento de fluidos corpóreos); 

“Os residentes com o falecido deverão receber orientações de desinfecção dos ambientes e objetos (uso de solução clorada 0,5% a 1%);

“O transporte do corpo até o necrotério deverá observar as medidas de precaução e ser realizado, preferencialmente, em carro mortuário/rabecão ou outros; Após o transporte, o veículo deve ser sanitizado e desinfectado. 

“No necrotério, as recomendações devem ser seguidas como as descritas para o manejo dos corpos de óbitos ocorridos em ambiente hospitalar. 
“OCORRÊNCIA EM ESPAÇO PÚBLICO 
“As autoridades locais informadas deverão dar orientações para que ninguém realize manipulação/contato com os corpos; 

“O manejo deverá seguir as recomendações referentes à ocorrência dos óbitos em domicílio. 
“NO SERVIÇO DE VERIFICAÇÃO DE ÓBITO 
“Recomenda-se que os serviços de saúde públicos e privados NÃO enviem casos suspeitos ou confirmados de COVID-19 para o Serviço de Verificação de Óbito (SVO). 

“Caso a colheita de material biológico não tenha sido realizada em vida, deve-se proceder a coleta post-mortem no serviço de saúde, por meio de swab na cavidade nasal e de orofaringe, para posterior investigação pela equipe de vigilância local. É necessário que cada localidade defina um fluxo de coleta e processamento dessas amostras. 

“Diante da necessidade do envio de corpos ao SVO, deve ser realizada a comunicação prévia ao gestor do serviço para certificação de capacidade para o recebimento. 

“Os procedimentos de biossegurança no SVO, em caso suspeito de COVID-19, devem ser os mesmos adotados para quaisquer outras doenças infecciosas de biossegurança 3. Para isso, salientamos a observação das recomendações estabelecidas na NOTA TÉCNICA GVIMS/GGTES/ANVISA nº 04/2020.

*Outras recomendações gerais para autópisia na publicação anexa.
Orientações complementares da Secretaria Estadual de Saúde do RS na Nota Técnica 01/2020 - NVES/DVS/CEVS/SES para casos de óbito de pacientes com infecção suspeita ou confirmada pelo novo coronavírus (Covid-19) - dadas as orientações da Referência Técnica para o Funcionamento de Estabelecimentos Funerários e Congêneres e da Nota Técnica GVIMS/GGTES/ANVISA nº 04/2020 (atualizada em 21/03/2020) - com a finalidade de garantir requisitos de segurança biológica.

Orientações Gerais. Destaca-se:

*informar aos envolvidos no manuseio do corpo, equipe da funerária e os responsáveis pelo funeral sobre o risco biológico classe 3, para que medidas apropriadas de proteção possam ser tomadas;

*durante os cuidados com o cadáver, só devem estar presentes no quarto ou área, os profissionais estritamente necessários (todos devidamente paramentados EPI);

 *descartar imediatamente os resíduos perfurocortantes em recipientes rígidos, à prova de perfuração e vazamento, e com o símbolo de resíduo infectante;

*acondicionar o corpo em saco impermeável à prova de vazamento e selado; preferencialmente colocar o corpo em dupla embalagem impermeável e desinfetar a superfície externa do saco (pode-se utilizar álcool a 70º, solução clorada 0.5% a 1%, ou outro saneante desinfetante regularizado junto a Anvisa).

*identificar o saco externo de transporte com a informação relativa a risco biológico; no contexto da COVID-19: agente biológico classe de risco 3;

*usar luvas descartáveis nitrílicas ao manusear o saco de acondicionamento do cadáver;

*a maca de transporte de cadáveres deve ser utilizada apenas para esse fim e ser de fácil limpeza e desinfeção;
Orientações específicas com relação aos procedimentos de autópsia encontram-se nas fls. 3/4 da Nota Técnica, em anexo.

“Transporte do corpo

“Quando utilizado veículo para o transporte do cadáver, este deve ser submetido à limpeza e desinfecção, segundo os procedimentos de rotina.

“Todos os profissionais que atuam no transporte, guarda do corpo e colocação do corpo no caixão também devem adotar as medidas de precaução, que devem ser mantidas até o fechamento do caixão.
Orientações para funerárias

 o manuseio do corpo deve ser o menor possível;

 o corpo não deve ser embalsamado; 

 deve-se realizar a limpeza externa do caixão com álcool líquido a 70% antes de levá-lo para ao velório;

 Outras orientações específicas aos serviços funerários, estrutura física - para o desenvolvimento das atividades de higienização e Tamponamento e Conservação de Restos Mortais Humanos, Armazenagem Temporária de Restos Mortais Humanos, Sala para higienização, tamponamento e procedimentos de conservação de restos mortais humanos e Sala ou área para higienização e esterilização de materiais e equipamentos podem ser consultadas na Nota Técnica anexa.
“Recomendações relacionadas ao Funeral

“Atendendo à atual situação epidemiológica, os funerais deverão ocorrer com o menor número possível de pessoas, preferencialmente apenas os familiares mais próximos, para diminuir a probabilidade de contágio e como medida para controlar os casos de COVID-19.

“Os estabelecimento funerários nos quais são realizadas cerimônias de velório devem estabelecer um número máximo de pessoas presentes na cerimônia, considerando a capacidade do local e a evitando aglomerações nas capelas (ou similares) e áreas comuns.
“Entretanto, conforme orientação do Ministério da Saúde, recomenda-se que não seja excedido o limite de 10 participantes.
“Como medidas sanitárias de proteção, recomenda-se:

“a não participação de pessoas dos grupos mais vulneráveis (crianças, idosos, grávidas e pessoas com imunossupressão e/ou com doença crônica);

“a não participação de pessoas com sintomas respiratórios;

“que o caixão seja mantido fechado durante o funeral, para evitar contato físico com o corpo;

“devem ser disponibilizados água, sabonete líquido ou em espuma, papel toalha e álcool gel a 70% para higienização das mãos.

“Quanto ao comportamento social, recomenda-se aos presentes:

 “seguir as medidas de higiene das mãos e de etiqueta respiratória, em todas as circunstâncias;

“evitar apertos de mão e outros tipos de contato físico entre os participantes do funeral.
Buscou-se trazer aqui os aspectos principais das orientações expedidas pelo Ministério da Saúde e pela Secretaria Estadual da Saúde.
As publicações seguem anexas e também poderão ser consultadas nos links abaixo:

https://www.saude.gov.br/images/pdf/2020/marco/25/manejo-corpos-coronavirus-versao1-25mar20-rev5.pdf
https://saude.rs.gov.br/upload/arquivos/202003/30171431-nota-tecnica-servicos-funerarios-revisada-em-30-03-2020.pdf
Por fim, chamamos atenção para recente publicação, em 30 de março de 2020, da Portaria Conjunta n° 01/2020, que estabelece procedimentos excepcionais para sepultamento e cremação de corpos durante a situação de pandemia causada pelo COVID-19. Citam-se, em especial, os seguintes artigos:
Art. 1º Autorizar os estabelecimentos de saúde, na hipótese de ausência de familiares ou pessoas conhecidas do obituado ou em razão de exigência de saúde pública, a encaminhar à coordenação cemiterial do município, para o sepultamento ou cremação, os corpos sem prévia lavratura do registro civil de óbito.

(...)
Art. 2º Os registros civis de óbito dos casos de que trata o presente ato terão seu prazo de lavratura diferido, e deverão ser realizados em até sessenta dias após a data do óbito, cabendo aos serviços de saúde, o envio, preferencialmente, por meio eletrônico, das Declarações de Óbito, cópia de prontuários e demais documentos necessários à identificação do obituado para as Corregedorias-Gerais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, a fim de que essas providenciem a devida distribuição aos cartórios de Registro Civil competentes para a lavratura do registro civil de óbito.

Parágrafo único. Em até 48 horas da publicação do presente ato, as Corregedorias-Gerais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal deverão criar e-mail exclusivo para o recebimento eletrônico das Declarações de Óbito, comunicando, no mesmo prazo, as Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde.

Art. 3º Quando da lavratura do registro civil de óbito, os registradores civis deverão consignar tudo o que constar no Campo V da Declaração de Óbito, ou seja, causa básica, antecedências e diagnóstico que levaram à morte, bem como todas as observações quanto à identificação do obituado que constem dos campos específicos ou no verso da referida declaração.

Parágrafo único. Havendo morte por doença respiratória suspeita para Covid-19, não confirmada por exames ao tempo do óbito, deverá ser consignado na Declaração de Óbito a descrição da causa mortis ou como“provável para Covid-19” ou “suspeito para Covid-19”.

Porto Alegre, 31 de março de 2020
Maria Fernanda Bolzoni Cabral,

Assessora Jurídica.

               De acordo.
Angela Salton Rotunno, 

Procuradora de Justiça, Coordenadora
Centro de Apoio Operacional dos Direitos Humanos. 


